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APRESENTAÇÃO 
Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do Novo Coronavírus. O 

distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço do 
contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades presenciais 
e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e professores. E é nesse 
lugar de distanciamento social, permeado por angústias e incertezas típicas do contexto 
pandêmico, que os professores pesquisadores e os demais autores reúnem os seus 
escritos para a organização deste volume.

O contexto pandêmico tem alimentado uma crise que já existia. A baixa aprendizagem 
dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições das escolas brasileiras, 
os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, são alguns dos pontos que 
caracterizam essa crise. A pandemia tem escancarado o quanto a Educação no Brasil é uma 
reprodutora de desigualdades. Portanto, as discussões empreendidas neste Volume 02 de 
“Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil”, como o próprio título 
sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, 
assim como também da prática, da atuação política e do papel social do docente.

Este livro, Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil, 
reúne um conjunto de textos de autores de diferentes estados brasileiros e que tem na 
Educação sua temática central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, 
gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, entre outros. 
O fazer educacional, que reverbera nas escritas dos capítulos que compõe essa obra, 
constitui-se enquanto um ato social e político. 

Os autores que constroem esse Volume 02 são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua práxis, 
buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse movimento de 
socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, pela mobilização 
dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os 
incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e no se reconhecerem enquanto 
sujeitos políticos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma produtiva 
leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Airã de Lima Bomfim
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RESUMO: Este texto tem o propósito de pensar a 
educação escolar indígena como modalidade de 
educação inclusiva trazendo trazendo algumas  
consideração na relação  Estado brasileiro 
e a educação escolar indígena, partindo da 
promulgação da Constituição de 1988 que 
estabelece um marco histórico na garantia 
dos direito dos povos indígenas. No primeiro 
item trazendo o contexto legal sobre educação 
escolar indígena no contexto nacional e estadual 
e no segundo algumas contradições do que diz a 
legislação e, como é de fato tratado  a educação 
escolar indígena e os desafios que devem ser 
considerados na definição de uma política pública 
no país para os povos indígenas, para que de 
fato a educação escolar indígena seja específica, 
diferenciada e de qualidade. 
PALAVRAS - CHAVE: Educação Escolar 
Indígena; Legislação Educacional; Diversidade; 

INDIGENOUS SCHOOL EDUCATION 
FROM AT INCLUSIVE PERSPECTIVE

ABSTRACT: This text has the purpose of thinking 
about indigenous school education as an inclusive 
education modality, bringing some considerations 
in the relationship between the Brazilian State 
and indigenous school education, starting from 
the promulgation of the 1988 Constitution that 
establishes a historical landmark in guaranteeing 
the rights of indigenous peoples. In the first item 
bringing the legal context on indigenous school 
education in the national and state context and 
in the second some contradictions of what the 
legislation says and, how indigenous school 
education is in fact treated and the challenges that 
must be considered in the definition of a public 
policy in the country for indigenous peoples, 
so that in fact indigenous school education is 
specific, differentiated and of quality.
KEYWORDS: Indigenous School Education; 
Educational Legislation; Diversity;

1 | 	INTRODUÇÃO
Este trabalho tem por finalidade fazer 

uma reflexão sobre a Educação Escolar 
Indígena numa perspectiva da inclusão, situado 
no recorte histórico a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, da Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Nacional, e das 
diversas legislações que surgiram partir desse 
contexto. Assinala também como a Secretaria 
Estadual de Educação organiza e entende essa 
modalidade de ensino por meio das diversas 
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legislações. 
Para ajudar no raciocínio usamos para referencial teórico de vários autores usados 

na disciplina de Educação, Diversidade e Interculturalidade, a Constituição Federal com lei 
máxima do Pais, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional que orienta como deve 
se organizar educação de todas as modalidades de ensino, a Legislação Especifica para a 
educação escolar indígena e as portarias utilizadas pela Secretaria de Estado de Educação 
na organização da Educação Escolar Indígena.

O desenvolvimento da Educação Escolar Indígena passou por várias etapas na 
história brasileira, e uma delas está diretamente relacionada com as formas de organização 
dessas instituições de ensino, onde adquire novos conhecimentos. O professor passa a ter 
maior responsabilidade, sua forma de trabalho é que vai determinar se uma educação é 
diferenciada e específica de cada povo.

Em contrapartida tem o estado com um sistema que descumpre o que a legislação 
educacional indígena, a forma de organização está cheia de pensamentos coloniais, 
que ditas as regras, que impede o desenvolvimento de uma educação escolar indígena 
especifica e diferenciada. 

2 | 	EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA
Ao longo dos últimos anos, em especial após 1988 onde a Constituição Federal 

dedica o artigo 231 a questão indígena, força o estado brasileiro a olhar essas populações 
de outra maneira e contempla uma concepção de educação escolar para os povos 
indígenas que significa um grande avanço, pois abandona a perspectiva integracionista, 
aceita e reconhece oficialmente o direito desses povos a uma escola que afirme suas 
especificidades culturais, garanta o acesso aos conhecimentos que se constituem num 
patrimônio da sociedade brasileira.

Essa conquista se deve ao movimento indígena que ao longo desse anos vem 
se impondo frente a tentativa de eugenia da população brasileira como é colocada por 
Gualtieri:

A eugenia esteve associada a projetos de intervenção social que pretendiam 
gerir a qualidade de vida e a dinâmica demográfica das populações humanas, 
isto é, projetos que buscavam promover de modo racional ampla seleção dos 
considerados bons exemplares humanos do ponto de vista biológico e moral, 
a fi m de que as sociedades futuras viessem a ser povoadas apenas pelos 
supostos melhores estoques (p.91).

No estado de Mato Grosso não é diferente os povos indígenas também lutam 
por uma escola diferenciada que respeite a diversidade de cada etnia. Desde a década 
de 1990, principalmente depois da aprovação da Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional (LDBEN), garante um sistema diferenciado de educação indígena.
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Art. 78. O sistema de Ensino da União, com a colaboração das agencias 
federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá 
programas integrados de ensino e pesquisa, para a oferta de educação 
escolar bilíngüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes 
objetivos:

I – proporcionar aos índios, suas comunidades e povos a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização 
de suas línguas e ciências;

II – garantir aos índios, suas comunidades e povos o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não-indígenas (BRASIL, LDBEN, 1996). 

O movimento indígena ganha mais força com apoio de algumas instituições não-
governamentais e assim como aconteceu na Colômbia em 1920, relatada por Herera, 
começam a chamar especialista na área da educação para debaterem o tema, garantindo 
apropriação do que queriam, e, em 1999 a Câmara de Educação Básica (CEB)  “Fixa 
Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas e dá outras providências” 
através da Resolução Nº 03, de 10 de novembro do referido ano.

Aqui no estado não é diferente, com essas legislações em nível nacional o movimento 
indígena exige que se tenha uma atenção diferenciada para educação escolar, em 2003 
se institui a Organização dos Professores Indígenas de Mato Grosso (OPRIMT) que ocupa 
espaço no Conselho Estadual de Educação (CEE-MT), que em 13 de julho de 2004 publica 
a Resolução nº 201 que assim como na Resolução 03/99, “Fixa normas estaduais para a 
estrutura, funcionamento e organização das Escolas Indígenas no Sistema Estadual de 
Ensino e dá outras providências”

O Estado do Mato Grosso tem uma legislação própria para essa modalidade de 
ensino, é o primeiro estado com um histórico de formação de professores em nível superior 
e com um modelo de organização das escolas indígenas dando autonomia a cada povo, 
garantindo a autonomia na organização das escolas indígenas conforme sua especificidade 
cultural, segundo a resolução 201/04. 

Art. 5º As escolas indígenas, respeitados os preconceitos constitucionais 
e legais que fundamentam a sua instituição e normas especificas de 
funcionamento, editadas através desta Resolução, desenvolverão suas 
atividades de acordo com o proposto nos respectivos projetos políticos 
pedagógicos, com as seguintes prerrogativas:

I – gestão, organização de atividades escolares e calendário próprio, 
independente do ano civil, respeitando o fluxo das atividades econômicas, 
sociais, culturais e religiosas da comunidade;

II – duração diversificada dos períodos escolares, ajustadas às condições 
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e especificidade próprias de cada comunidade; (MATO GROSSO/CEEI, 
RESOLUÇÃO 201, 2004).

Esses corpos teóricos e legais, que garantem uma educação específica, 
intercultural, bilíngüe e comunitária é uma revolução no campo educacional, pois aqueles 
que historicamente eram incapazes, que só serviam como guias dos colonizadores que 
explorarem esse estado ou mesmo como mão de obra barata, que sempre foram visto como 
empecilho para o progresso, e que com muita garra conquistam alguns direitos constituídos, 
retomam assim o verdadeiro sentido para a educação como diz Brandão: “A educação é um 
processo vital, para o qual concorrem forças naturais e espirituais, conjugadas pela ação 
consciente do educador e pela vontade livre do educando,” garante assim modo de vida, 
a cultura, o jeito de organização que cada povo tem, sem ser submetido a um sistema que 
impõe regras e não respeita as diferenças. 

Nessa perspectiva a escola indígena coloca como parte integrante das transformações 
destes povos, a partir da concepção de mundo e de sociedade, desenvolvendo o espírito 
de coletividade, de ajuda mútua, respeito entre seus membros, de maneira a contribuir 
para o desenvolvimento da cidadania dentro e fora da escola, dando ênfase aos direitos e 
deveres do cidadão, na formação de uma sociedade justa e igualitária.

A educação escolar indígena é uma inovação para o sistema educacional:

Art. 1º - A Educação Escolar Indígena constitui-se em uma modalidade de 
educação regular, com características específicas e diferenciadas e com 
normas e ordenamento jurídicos próprios, voltada à plena valorização cultural  
e afirmação étnica e lingüística das sociedades indígenas.

Art. 4º -A escola indígena deverá considerar a participação efetiva da 
comunidade, na definição da forma, organização e gestão, levando em 
consideração:

I – suas estruturas sociais;

II – suas práticas sócio-culturais e religiosas;

III – suas formas de produção de conhecimento e seus processos e métodos 
próprios de ensino-aprendizagem;

IV –  suas atividades econômicas;

V – construção e adequação da estrutura física das escolas, de maneira a 
atender aos interesses das comunidades indígenas;

VI – o uso de materiais didático-pedagógicos produzidos pelos alunos e 
professores, de acordo com o contexto sócio-cultural de cada povo indígena;
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VII – a forma de gerenciamento e administração escolar, de acordo com sua 
realidade cultural;

VIII – O processo eletivo de diretores de escolas ficará a critério das próprias 
comunidades, respeitando-se  as especificidades de organização de cada 
grupo étnico.(RESULOÇÃO Nº 201/04)

Ela deve acontecer com a participação de todos, trata-se de uma grande 
reestruturação da vida da escola e na prática das políticas vigentes no país e no estado, 
mas essas mudanças tanto na legislação quanto de organização das modalidades 
de educação precisa romper com as antigas formas de organização, de “educar para 
regenerar” (Gualtieri) 

3 | 	CONTRADIÇÕES
A educação escolar indígena deve ser organizado e mantido pelo estado, como 

outras modalidades de ensino, mas nota-se que não existe de fato um sistema, para isso, 
as formas tradicionais de organização não são respeitadas, a organização da educação 
escolar indígena se dá por meio de portarias, Instruções Normativas que coloca todas as 
escolas com a mesma organização, desrespeitando as especificidades. 

Vejamos o que diz uma dessas portarias:

Art. 3º. Determinar que as férias dos professores das Escolas Indígenas 
Estaduais, nos termos do inciso I, do artigo 54, da Lei Complementar nº. 50/98 
sejam nos seguintes períodos:

I - as férias dos professores para o exercício de 2012/2013, sejam usufruídas 
no período de 23.12.13 a 21.01.14;

II - após o término do 1º semestre letivo, de 27.06.14 a 11.07.14, período de 
15 (quinze) dias de férias escolares (recesso escolar) destinadas aos alunos 
e professores em sala de aula;

Art. 4º. Estabelecer o início do ano letivo (atividades com alunos) em 03.02.14 
e o término em 22.12.14 nas unidades escolares estaduais indígenas; 
(PORTARIA Nº 435/13/GS/Seduc/MT)

Percebemos que ai já existe uma contradição com o que diz outra legislação de 
abrangência nacional que: “organização das atividades escolares, independentes do 
ano civil, respeitando o fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas” 
(RESOLUÇÃO 03/99).

Contudo o que verifica-se no cotidiano da escola é que, muitas vezes os órgãos 
gestores da educação escolar indígena não têm a compreensão e impõe o calendário oficial 
desrespeitando a cultura de cada povo, exigindo que rituais tenha datas fixas, entrando em 
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desacordo com o dia a dia da comunidade.

Na Escola Tapi’itawa, Mato Grosso, a participação de professores e alunos nos 
rituais esta garantida no PPP porque estes momentos são ocasiões formativas 
próprias da educação indígena. Entretanto, a assessora pedagógica do 
município de Confresa quer que se estabeleça uma data certa para constar 
no calendário escolar o momento da realização dos rituais, o que e impossível, 
pois um ritual para ser realizado depende de muitas condições que não 
podem ser previstas a priori.(Por uma Educação Descolonial e Libertadora; 
Manifesto sobre a Educação Escolar Indígena no Brasil, p. 80) 

O estado passa a impor condições para o funcionamento das escolas, além do 
calendário, tem a composição de turmas, registros dos diários eletrônicos por meio do 
sistema criado para toadas as escolas do estado, mas as escolas indígenas não se tem 
internet com velocidade compatível para seu funcionamento, isso faz com que os professores 
alguns professores se desloquem ate a assessoria para fazerem os lançamentos ou fica a 
encargo da secretária da escola ou mesmo dos respectivos coordenadores ou diretores.

No Mato Grosso, estado que se vangloria de ter sido pioneiro em Educação 
Escolar  Indígena, a Seduc implantou um sistema informatizado único para 
todas as escolas estaduais, o que torna inviável qualquer proposta de 
educação escolar especifica para os povos indígenas. O estado determina 
através deste sistema a data do inicio e do fim do ano escolar, as disciplinas 
que devem ser trabalhadas, com suas respectivas cargas horarias, o número 
de alunos em cada sala de aula e exige que seja feito o controle da frequência 
destes alunos por meio de diários eletrônicos. A situação e absurda, pois 
exige-se a inserção de dados em sistemas informatizados sem oferecer 
condições adequadas de acesso a internet nas aldeias. (Por uma Educação 
Descolonial e Libertadora; Manifesto sobre a Educação Escolar Indígena no 
Brasil, p. 74) 

As contradições estão presentes na prática da educação escolar indígena. Para se 
ter um professor articulador a portaria nº 435 dizem seu artigo 13, § 8º. “Para assegurar o 
direito de ter professor articulador da aprendizagem a unidade escolar deverá disponibilizar 
espaço físico adequado” contrariando o que diz o Caput do referido artigo que “Toda escola 
de ensino fundamental da rede estadual organizada por Ciclos de Formação Humana 
terá direito a pelo menos um professor articulador com carga horária distribuída em até 
30 horas”. Se garante o professor, não seria de responsabilidade do estado garantir as 
condições de trabalho? Com local apropriado? Mas infelizmente muitas aldeias em Mato 
Grosso não tem nem prédios adequados para funcionamento da escola, imagina um espaço 
físico adequado para o professor articulador.

A situação das estruturas físicas das escolas indígenas é, em muitos casos, 
calamitosa pela falta de prédios adequados; por graves problemas estruturais 
em prédios mal construídos; falta de manutenção; construções em desacordo 
com as solicitações dos povos e que, muitas vezes, ferem os padrões 
culturais dos mesmos; além de, frequentemente, não haver equipamentos 
necessários para o funcionamento da escola. (Por uma Educação Descolonial 
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e Libertadora; Manifesto sobre a Educação Escolar Indígena no Brasil, p. 55)

Todas essas contradições entre o que diz a legislação e a realidade vivenciada pelos 
povos indígenas nas suas respectivas escolas, traz o que disse Rodrigues em sua tese, 
no capítulo 6 intitulado: “A ascensão da diversidade na política educacional brasileira,” que 
mostra a lutas de diversos seguimentos excluídos da sociedade por melhorias e que as 
reivindicações e denúncias encontrarão algum retorno por parte do governo.

Sem dúvida, pensar em uma educação escolar que possa acolher os saberes 
tradicionais dos povos indígenas e, ao mesmo tempo, consiga contemplar uma organização 
escolar tradicional, sei que não é fácil. Constata-se que a presença dos saberes indígenas 
nas escolas provoca mudanças de todas as ordens, além de questionar o lugar privilegiado 
dos chamados conhecimentos ocidentais, as politicas de educação educacionais existentes 
e o modo com as Secretarias de Educação tratam a questão, isso parece como que diz 
Scott:

A política tem sido descrita como a arte do possível; eu preferiria chamá-la 
de negociação do impossível, a tentativa de chegar a soluções que – em 
sociedades democráticas – aproximam os princípios da justiça e da igualdade, 
mas que só pode sempre falhar, deixando assim aberta a oportunidade de 
novas formulações, novos arranjos sociais, novas negociações. (Scott 1999, 
p. 29).

Essas palavras mostram que no âmbito da política ainda falta muito a ser feito 
para chegar ao ideal, e, também na organização, para ser realmente uma escola indígena 
diferenciada há muito que se fazer por mais que se tenha caminhado desde a instauração 
do novo paradigma em educação escolar indígena, a presença dos saberes, valores 
tradicionais indígenas no dia a dia destas escolas é algo necessário para que elas possam 
ser realmente ter identidade indígena. 

A educação escolar indígena passa a ser um desafio, a razão central não é o 
desconhecimento das didáticas, dos conteúdos ou despreparo dos professores, mas sim a 
metodologia de organização da escola que contraria a lógica de vida destas culturas, quem 
organizar o sistema de educação esquecem que:

[...]existem diferentes e diversas formas e modelos de educação, e que a 
escola não é o lugar privilegiado onde ela acontece e nem o professor é 
o único responsável pela sua prática. Essa reflexão é importante para se 
pensar os processos educativos, quer sejam escolares ou não-escolares […] 
(Gomes, 2003, p.170)

E inaceitável que, em pleno século XXI, os povos indígenas continuem a serem 
vistos pelos gestores públicos como inferiores, incapazes de organizarem seus espaços. 
A educação  escolar e um dos meios da colonialidade do poder ocidental, principalmente 
porque agir de maneira planejada através da dominação econômica, da imposição do 
conhecimento ocidental como o único, negando os saberes dos povos originários.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A história mostra a luta e articulação dos povos indígenas por um sistema de ensino 

que respeite cada uma das escolas indígenas, com suas diferenças e especificidades. 
Cada escola indígena deve ser considerada como única, percebe-se mudanças, mas com 
muita resistência por parte do estado.

No entanto, é importante considerar que há alguma mudança no horizonte. 
A força das culturas consideradas negadas e silenciadas nos currículos 
tende a aumentar cada vez mais nos últimos anos. As mudanças sociais, os 
processos hegemônicos e contra-hegemônicos de globalização e as tensões 
políticas em torno do conhecimento e dos seus efeitos sobre a sociedade e o 
meio ambiente introduzem, cada vez mais, outra dinâmica cultural e societária 
que está a exigir uma nova relação entre desigualdade, diversidade cultural 
e conhecimento. Os ditos excluídos começam a reagir de forma diferente: 
lançam mão de estratégias coletivas e individuais. (Gomes, 2012, p. 102).

Sendo assim, não e demais exigir que as escolas indígenas sejam diferenciadas em 
relação as escolas da rede regular de ensino, mas também diferenciadas entre si, é um 
direito e não uma concessão do estado, também não e demais exigir que os processos de 
formação de professores indígenas sejam diferentes pois a educação não tem a mesma 
finalidade da sociedade dominante, é dever do estado assegurar os meios necessários 
para que possibilidades para que a formação de professores sejam concretizadas de 
acordo com o artigo 20 da resolução 05/2012.

Entretanto, o dia a dia das escolas indígenas não apresenta um cenário tranquilo, 
ao contrário, percebemos que violações de seus direitos são praticadas corriqueiramente, 
esses descumprimentos são praticados pelos agentes estatais que deveriam ser os 
primeiros a zelar pelo cumprimento da legislação, mostrando assim, atitudes colonialistas, 
presente nessas relações existentes entre escola e estado.
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